
  Nota prévia


  A propósito deste livro


  Este livro surgiu do curso “Política e Cultura no Brasil: História e Perspectivas” ministrado por Olavo de Carvalho, presencial e virtualmente, entre os meses de abril e maio de 2016. Compuseram-no, ao todo, seis aulas, que transcritas estendiam-se por 20 a 30 páginas de papel ofício cada. Às aulas somaram-se, aqui, três textos inéditos: a apostila “Problemas de método nas ciências humanas”, até então disponível apenas no site do autor; o prefácio de Silvio Grimaldo, iluminando o contexto geral a que pertencem as idéias deste livro em particular; e o posfácio de Ronald Robson, algo mais livre, a descobrir a filiação, deliberada ou inadvertida, de Olavo de Carvalho à tradição do ensaísmo hispano-ibérico.


  Embora em linhas gerais se tenha mantido a estrutura geral da exposição, não houve receio de alterar significativamente a maneira da expressão, em vista das qualidades exigidas de um texto transposto da fala à escrita. Foram acrescidos passos argumentativos apenas supostos pelo autor — que falava a um público restrito de alunos, estes mais habituados e advertidos de certos fundamentos teóricos ou referências que lhe são caros, coisa que não se pode esperar do público em geral — e transpostos, para aqui ou para ali, blocos inteiros de texto que segundo a compreensão dos organizadores assim melhor se prestavam à elegância e coesão do livro. Sempre que necessário, desenvolveram-se, entre colchetes, [assim], aspectos da filosofia de Olavo de Carvalho a que ele apenas aludiu na ocasião. Títulos de partes, capítulos e seções também são de responsabilidade dos organizadores, assim como o próprio título que vai na capa.


  Além disso, alguns dos exemplos e digressões com que o autor, tão habitualmente, entrecortava o fluxo de suas idéias, em vez de simplesmente retirados, como de costume se faria, permaneceram sob
 a forma de “[Excursos]”, assim assinalados no texto e com uma paragrafação particular. As notas de rodapé — explicativas e bibliográficas — foram também redigidas pelos organizadores, bem como os quadros ilustrativos, o sumário, o índice onomástico e o índice remissivo.


  Este livro, portanto, não é mera transcrição nem registro conciso de um curso. É um texto em larga medida original, sem maior pretensão estilística, é verdade, já que seu propósito é guardar fidelidade às aulas que lhe serviram de fonte.


  Por fim, cumpre dizer que exigia o título e o subtítulo que lhe foram dados para ressaltar de um lado seu motivo condutor — o estudo do horizonte de consciência do brasileiro — e, de outro, sua natureza preambular: oferece uma teoria do poder e da pesquisa em ciência política, apanha em seus contornos gerais a realidade brasileira à luz dos critérios e métodos dessa mesma teoria, mas delega a outros cientistas políticos, historiadores e filósofos a tarefa, verdadeiramente descomunal, de levar adiante as pesquisas e reflexões necessárias a uma futura ciência da política brasileira com base nos fundamentos aqui apresentados.
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  parte i


  Conceitos e métodos da ciência política


  capítulo i


  A sociedade brasileira atual.
Necessidade de uma nova metodologia
 para a ciência política[1]


  Data do início da década de 1990 a minha percepção de que coisas muito estranhas vinham se passando no Brasil, em matéria de política e cultura. Tratava-se afinal do fenômeno, que vim a documentar no livro O Imbecil Coletivo, da total destruição da alta cultura no Brasil. Na época, ela ainda subsistia, mas os seus melhores representantes (Herberto Sales, Antônio Olinto, Jorge Amado, Josué Montello, Miguel Reale, Gerardo Mello Mourão e tantos outros) já entravam em idade avançada — de modo que previsivelmente encontraria seu fim em tempo breve, como de fato ocorreu. Tanto foi assim que, se compararmos a lista de grandes escritores que o Brasil tinha nas décadas de 1950 e 60 com o que veio depois, visualizaremos com clareza a devastação cultural de que falo.


  Como eu investigasse o estado de coisas, notei que suas causas remontavam pelo menos à década de 1960, quando, durante o período militar, a esquerda recompunha-se de sua derrota e articulava uma nova estratégia baseada nos cânones de Antonio Gramsci.[2] O governo militar não se apercebeu disso — não se apercebeu até que, de repente desperto, viu-se em terreno minado, de tal forma que os generais buscaram o meio mais rápido possível de escapar à responsabilidade de lidar com o problema, por fim devolvendo o poder aos civis em 1985.


  Assistiu-se ainda, naquela década de 1990, ao crescimento extraordinário do banditismo e da violência assassina, hoje com registro de aproximados sessenta mil homicídios por ano, sem que isso estimulasse debates na grande mídia que fossem além da mera expressão de escândalo. Além disso, a educação brasileira havia sido devastada: os nossos alunos do ensino secundário passaram a tirar sistematicamente os últimos lugares nos testes internacionais — o que tampouco foi debatido na mídia com a devida seriedade. Contamos, ainda, com uma massa de universitários analfabetos funcionais.[3]


  Essa lista de fenômenos é inédita. O Foro de São Paulo (a maior organização política que já existiu na América Latina)[4] foi articulado também nesse período, mais precisamente em 1990, e desde então conquistou um país latino-americano após o outro, ao mesmo tempo que a mídia ou fingia que não via ou negava taxativamente a existência dessa entidade, passando a admiti-la somente quando o próprio Lula, em dois discursos, reconheceu a importância do trabalho desenvolvido por ela. Neles declarou, entre outras coisas, que foram ele próprio, Lula, e seus companheiros do Foro que tinham colocado o “companheiro” Chávez na presidência da Venezuela.[5] Quando da divulgação do vídeo institucional do ٣º Congresso do pt, no qual o partido reconhecia o Foro como comando estratégico da esquerda na América Latina, não foi possível esconder mais a dimensão da influência desse centro dirigente da esquerda no continente. Mesmo assim, ainda houve tentativas de minimizar sua atuação.


  Diante desse cenário, a consciência nacional parecia estar completamente morta: o corpo do país sofria, ao passo que sua mente não captava absolutamente nada.


  Tinha à minha frente um problema de ciência política, ao qual, na época, passei a me dedicar. A primeira dificuldade, aí, estava em alcançar uma descrição adequada da situação, esforço no curso do qual os chamados clássicos da ciência política só me trouxeram dificuldades adicionais.


  Notei que todos os grandes representantes modernos tanto da filosofia política como da ciência política, como Maquiavel, Hobbes, Locke, Montesquieu, Rousseau, Kant, Hegel, Marx, até mesmo Nietzsche, raciocinavam sempre com base em uma idéia de sociedade ideal a ser alcançada no futuro. Diagnosticavam o que estava ocorrendo, assim, por contraste com um modelo totalmente imaginário de sociedade.


  É claro que isso introduzia uma distorção completa do quadro. Se não se conseguia nem mesmo obter, primeiramente, uma visão clara, estruturada e detalhada da sociedade existente, cujos dados estão presentes e fisicamente visíveis, como se poderia conceber uma sociedade que só existe em nossa mente? Claro que a imagem da sociedade futura é esquemática, sucinta, sumária. Karl Marx, por exemplo, não chegou a escrever sequer trinta linhas sobre como seria a vida em uma sociedade comunista.


  Todos aqueles pensadores, porém, acreditavam nessa imagem vaga e sumária de uma sociedade futura — [não necessariamente comunista, claro, mas cada um a concebendo ao seu modo] —, e a tomavam como régua para aferir o que acontecia na sociedade presente. Tratava-se de uma inversão. Em vez de tentarem sondar o desconhecido pelo conhecido, faziam o contrário: sondavam o conhecido pelo desconhecido. O tempo perdido com especulação sobre leis e constantes históricas teria sido muito melhor empregado no estudo de cada agente histórico em particular, pois toda ciência começa com a classificação dos seus elementos. A título de exemplo, até que surgisse a primeira teoria unificadora da biologia, o evolucionismo de Darwin, tudo o que se fez nessa ciência concernia à fase classificatória, com a adequada documentação de seres vivos, sua descrição e comparação — só quando se chega a um certo ponto na classificação é que se pode partir para uma teoria geral. Por isso mesmo, todas as teorias gerais tanto em filosofia política como em ciência política tenderam a ser prematuras, em razão da quantidade diminuta de dados previamente reunidos e descritos. Para evitar esse problema, é preciso que se façam estudos sobre os fatos singulares, método esse que, embora não inteiramente absorvível pelo corpo da ciência política, é um instrumento auxiliar importantíssimo. Sempre se terá de levar em conta a possibilidade de haver um fato singular imprevisível capaz de alterar o quadro teórico inteiro, [e só poderá nos precaver minimamente contra esse risco epistemológico a intensa e criteriosa coleta, classificação e descrição de fatos].


  [Excurso] Nassim Taleb, em The Black Swan, toma o cisne negro como símbolo dos fatos imprevisíveis. Isso porque, até que se descobrisse a Austrália, ninguém sabia que existiam cisnes negros; acreditava-se que todos os cisnes do mundo eram brancos. Falava-se, então, em cisne negro apenas como um ser mítico — até que se chegou à Austrália e se constatou que o animal existia, coisa que ninguém poderia prever. Taleb comenta que, em geral, todas as previsões do mundo são feitas à base de uma estatística ou de um número. O número, por definição, não pode levar em conta um fato singular, como o do cisne negro australiano, o qual pode mudar todo o panorama antes concebido.[6]


  Evidentemente, o apego a teorias gerais e a concepções idealizadas de mundo jamais poderia dar em boa coisa. Essa atitude, no entanto, era tão disseminada entre os pensadores políticos, que cheguei à conclusão de que o vício ia à raiz do mundo moderno. E, quando surge propriamente a idéia de uma ciência política, entre os séculos xix e xx, ela não se cura do vício; apenas lhe acrescenta o uso de alguns procedimentos cognitivos próprios às ciências naturais (como a estatística, as técnicas de medição etc.), o que de nada vale, já que se está mensurando algo que não passa de uma fantasia, [pois os fatos singulares escapam até mesmo a esses procedimentos científicos].


  Diante do problema, notei ser necessário tomar algumas decisões cognitivas. A primeira era declarar terminantemente não saber como seria a melhor sociedade futura. Eu não sei, nenhum daqueles pensadores sabia, e a única diferença entre nós está [precisamente] em declarar não saber, em dizer: não sei qual é o curso da História. Foi por isso que me entusiasmei quando li, na obra de Eric Voegelin, a observação de que não se pode saber o sentido da história porque não se sabe quando ela terminará.[7] É evidente que se pode perceber o sentido de uma peça de teatro ou de um romance porque eles têm um fim. Como a data do fim do mundo não é sabida, é impossível conhecer o sentido da História.


  A perspectiva do “bastardo”


  Dito isso, como proceder? Como podemos adquirir um ponto de vista vantajoso, que nos permita compreender as situações em que nos encontramos? Esse, pareceu-me, era o grande problema da ciência política. Elaborar vastas generalizações, criar leis da história, delinear grandes painéis, como esses filósofos e cientistas fazem, é tarefa inútil se antes não se investigar qual o ponto de vista a ser adotado, o lugar desde o qual devemos fazer nossas observações para que possamos enxergar melhor o problema.


  Quando bem jovem, li muito Jean-Paul Sartre, e como quase todos da minha geração também fui influenciado por ele. Quando me dei conta do problema metodológico a que me refiro, lembrei-me de uma passagem sua que tomei como base de minha investigação.


  Sartre havia desenvolvido um intenso ódio ao tipo burguês, ódio que tinha razões biográficas profundas. Quando criança, Jean-Paul Sartre teve um relacionamento bastante problemático com o padrasto; sentia que ele havia lhe roubado a mãe. Como o padrasto era um sujeito típico da burguesia, o menino o identificou com ela, e assim passou a odiá-la não em seu sentido econômico, de classe social (vale lembrar, aliás, que Marx nunca teve ódio à burguesia; ao contrário, enaltecia a sua função histórica),[8] mas como uma espécie de categoria ontológica, um modo de ser baseado na falsa consciência, na exploração das vítimas, com um sistema moral fundado em inibições e hipocrisias.


  Sartre se sentia assim naturalmente excluído da sociedade ordenada e confortável que a burguesia havia criado. Daí que ele chamasse a si próprio de o bastardo, embora não o fosse, em sentido literal. Sartre então incorpora o papel de sujeito rejeitado, que está fora do sistema, da sociedade, e a partir disso começa a se identificar com todos os excluídos e bastardos (negros, homossexuais, criminosos, drogados, prostitutas, maoístas, e assim por diante).[9] Todo aquele que se mostrasse desconfortável na sociedade era, para Sartre, um bastardo. Surge assim, diante dele, uma espécie de comunidade internacional dos bastardos.


  De minha parte, acho que Sartre não deixava de ter razão, ao dizer que quando o indivíduo é colocado fora da sociedade ele obtém um ponto de vista privilegiado, tornando-se capaz de ver o que aqueles que estão dentro dela não conseguem. Porém, se alguém participa da comunidade internacional dos bastardos, por mais que não pertença à sociedade presente, integra-se numa espécie de sociedade futura, isto é, integra-se ao conjunto de esforços e ao oceano de organizações e pessoas envolvidas na produção dessa sociedade. Logo, esse indivíduo está de algum modo integrado. Quando vemos, por exemplo, que a sociedade presente (burguesa) não só trata esses grupos de excluídos com especial carinho paternal (criando leis para protegê-los, perseguindo quem os ofende), como ainda dispõe de artistas e intelectuais “bastardos” ocupando os melhores espaços, ganhando os prêmios de maior prestígio e dispondo de cátedras, constatamos afinal que o “bastardo” se encontra duplamente integrado: na comunidade internacional dos “bastardos” e também na sociedade burguesa, da qual ele desfruta com privilégios. Como foi inclusive o caso do próprio Sartre, que, rico, viveu como um grão-burguês.


  De todo modo, aí encontrei algo da perspectiva que considero necessária à ciência política, [como ficará mais claro adiante].


  A retroprojeção histórica


  Em 1997, no simpósio internacional Forms and Dynamics of Exclusion, da unesco, em Paris, fiz uma conferência chamada “Os mais excluídos dos excluídos”.[10] Lá dizia que para um indivíduo ser de fato um excluído é preciso que não lhe seja franqueada voz alguma. Logo, notei que os mais excluídos dos excluídos eram os mortos. Morto não fala; pode-se inventar a respeito dele o que se quiser, pode-se mentir o quanto se queira a seu respeito. Isso evidentemente causa uma distorção da perspectiva histórica. Logo em seguida aparece uma historiadora brilhante, Edith Wyschogrod (1930–2009), que escreve algo exatamente sobre isto, quer dizer, sobre o resgate das vozes do passado,[11] sobre deixar que os mortos falem. Por exemplo: todos sabemos o que pensamos a respeito de Platão. Mas o que Platão diria de nós? A pergunta está excluída. Mas é claro que, se não se articularem as duas perspectivas (a visão que o presente tem do passado e a que o passado teria do presente), estaremos desprovidos do senso real das proporções. Disso concluí que era preciso integrar, na comunidade dos “bastardos”, todos os falecidos, todo o passado humano, e assim comecei a fazer uma série de exercícios no sentido de perguntar pelo que Platão, Aristóteles ou Santo Tomás de Aquino diriam de nossa situação.


  O exercício mental de me colocar do ponto de vista de uma outra época serve de antídoto para o que então chamei de cronocentrismo. Falar de etnocentrismo é coisa banal: é queixar-se de que todos vêem tudo desde o ponto de vista europeu (embora hoje isso já não seja bem assim: o ponto de vista do mundo islâmico é em larga medida predominante, e o mais válido, ao passo que o ponto de vista europeu é apenas um “preconceito”). Vencer o assim chamado “preconceito etnocêntrico” seria fácil, já que todos diziam que era preciso vencê-lo; além disso, a vastidão de material referente a Ásia e África que vinha sendo publicado enfraquecia o etnocentrismo. Mas e quanto ao preconceito cronocêntrico? Continuamos a ver tudo apenas desde o ponto de vista da nossa época, como se ela fosse privilegiada (a culminação, o ponto mais elevado da evolução histórica). Evidentemente, isso não é assim. Sob muitos aspectos, civilizações mais antigas foram superiores à nossa, e há elementos seus que ainda estão acima da nossa compreensão. Tudo aquilo que o antropólogo polonês Schwaller de Lubicz, por exemplo, observou sobre o Templo de Luxor é absolutamente incompreensível desde o ponto de vista da ciência atual.[12] Muitos antigos possuíam uma ciência que é incompreensível à mente moderna.


  Se as coisas são desse modo, por que não inverter a perspectiva e julgar a história desde o ponto de vista do passado, realizando o que Weber chamaria de “experimento imaginário” [Gedankenexperiment]?[13] Isto me deu uma amostra do que seria um ponto de vista privilegiado, que absorvesse o maior número possível de perspectivas e as integrasse em um único centro de consciência. Desse ponto de vista, eu não poderia mais apenas estudar filosofia escolástica segundo o ponto de vista de um acadêmico do século xx, mas deveria também tentar vê-la como um escolástico [do século xiii] via-se a si próprio e como ele veria essa possibilidade de desenvolvimento — o universo acadêmico contemporâneo — que de fato se realizou. Partia daí minha compreensão de que o indivíduo que não consegue exercer seu julgamento a partir dos valores e dos esquemas de uma outra época não está apto para compreender a sua própria época. Isso me lembrava uma lição de Croce: a de que, se não possuo em mim nada da devoção cristã, do espírito revolucionário de 1789 ou do espírito dos Founding Fathers, não compreenderei nem a civilização medieval nem a Revolução Francesa nem a Guerra Civil americana.[14] Tenho de integrar essas visões à minha própria, de modo que se tornem instrumentos da minha visão das coisas. Nesse sentido, poderíamos dizer, com Terêncio, que “nada do que é humano me é estranho”.


  Assim vistos esses problemas, voltei ao tema do bastardo, do excluído, só que agora do ponto de vista radical dos mais excluídos dos excluídos.


  O que me faz lembrar de Karl Marx. Este dizia que só o proletariado pode ter uma visão objetiva da história, porque ele é a última classe, a que vem depois de todas as outras; e a visão de todas as anteriores estava nublada, deformada pelos seus interesses de classe, ao passo que os interesses do proletariado coincidiriam com os da humanidade inteira, e só ele teria uma visão objetiva.[15] Mas existirá mesmo um tal excluído cuja perspectiva seja intrinsecamente objetiva e abranja toda a história?


  O Evangelho. A perspectiva científica modelar


  O excluído absoluto, cuja exclusão lhe propiciava uma visada objetiva e universal, se encontra na pessoa de Jesus Cristo, que, na Cruz, foi abandonado por todos à solidão total. Mas Ele não é só uma vítima da crucificação. Ele é o logos, a razão divina, o fundamento de toda a ordem possível; só Ele conhece a ordem inteira do ser. Desse modo, percebi que a idéia de Jean-Paul Sartre (e de tantos outros como ele) era nada mais que uma caricatura remota do Cristo. Aquele que está no centro e possui a perspectiva total é ao mesmo tempo quem está mais à margem, mais excluído.


  Isto implica que, quando se adota o ponto de vista do excluído, não se pode ingressar em outra comunidade de excluídos; há que se continuar sendo solitariamente excluído. Em segundo lugar, se não se entra numa comunidade, não se está contra nenhuma outra, e em conseqüência não será preciso se definir por oposição a isto ou àquilo. Assim como o próprio Cristo não Se definiu por Sua oposição a absolutamente nada: ao contrário, pendurado na Cruz, Ele mesmo orava para que Deus-Pai perdoasse os Seus carrascos.


  Nesse sentido, o Evangelho me apresentava a perspectiva científica modelar. Também me lembrei dos versículos de São Mateus, em que se fala de quando João Batista está na cadeia e manda seus discípulos perguntarem a Jesus se “sois vós aquele que deve vir, ou devemos esperar por outro?”, ao que Jesus responde: “Ide e contai a João o que ouvistes e o que vistes: os cegos vêem, os coxos andam, os leprosos são limpos, os surdos ouvem, os mortos ressuscitam, o Evangelho é anunciado aos pobres” (Mt 11, 2–5). Trata-se, nesse episódio, do critério de verificação científica. Milagres só ocorrem em um campo não miraculoso, que é o da experiência terrestre. Não se pode lançar mão de um critério miraculoso para atestar um milagre. O critério tem de ser materialista.[16]


  Há muito tempo me impus a busca do ponto de vista privilegiado e a assimilação metodológica da exclusão pessoal, aceitando que desse modo conheceria coisas que outros não conheceriam e portanto com as quais não concordariam. Vem daí o esboço das perguntas fundamentais que fiz no sentido de criar um método para a ciência política.


  Filosofia política é o estudo dos métodos, critérios e um ponto de vista cognitivo privilegiado que temos de alcançar para compreender os fenômenos desta área que chamamos política. Já ciência política é a aplicação desses critérios e conceitos à descrição e compreensão de processos histórico-políticos reais, de preferência aqueles que estão acontecendo no presente momento — pois nesse caso o cientista político será testemunha direta dos fatos, situação que sem dúvida lhe serve de auxílio na investigação —, sem prejuízo da aplicação desses conceitos também a processos de outras épocas.


  Na ciência política, a investigação se inicia pelo acesso a uma coleção de fatos registrados em documentos e testemunhos; inicia-se, em suma, pela linguagem humana. É através da linguagem que tomamos conhecimento do que acontece, e grande parte da ação política consiste em falar ou escrever. De Gaulle, quando levavam ao seu conhecimento algum problema, dizia que iria fazer alguma coisa a respeito: ele iria falar. Chamava, então, um canal de televisão e falava; e as suas falas tinham conseqüências. Portanto, o material à disposição do cientista político consiste, entre outras coisas, em documentos lingüísticos (escritos ou gravados).


  O problema preliminar, portanto, é o da coleta e compreensão adequada desse material. Tudo o que digo até o momento, percebam, é estudo teórico e apriorístico, puramente filosófico. Não estou fazendo ciência política ainda, exercício reservado para a segunda parte deste curso.


  Veio-me, a propósito disso, a famosa distinção feita por Aristóteles. Diz ele que o começo de toda ciência está em fazer um levantamento do repertório das opiniões admitidas [ἔνδοξα, éndoxa], que são as opiniões correntes dos agentes políticos e de seus intérpretes, e toda a documentação daí decorrente,[17] [justamente a coleção de fatos já mencionada]. No campo específico da política, Aristóteles dizia que é preciso levar em conta a diferença entre o discurso dos agentes e o discurso do cientista.[18] O discurso do agente político visa a produzir uma ação ou uma situação; o do cientista visa apenas a compreender o que está acontecendo. É claro que esses elementos se interpenetram. O discurso do agente político pode incorporar parcelas enormes do discurso científico para legitimar a ação que ele pretende empreender. Do mesmo modo, o próprio cientista político pode pretender que a sua observação dos fatos interfira neles.


  Mas há uma diferença, baseada eminentemente na famosa teoria de Karl Bühler sobre as funções da linguagem. Ele distinguia a função denominativa [representação, Darstellung], que consiste em dizer o que as coisas são; a função expressiva [expressão, Ausdruck], usada para expressar os estados interiores; e a função apelativa [apelo, Appell], empregada para agir sobre a alma do ouvinte.[19] No caso do discurso político, é claro, a função apelativa predomina sempre; no caso do discurso do cientista, o predomínio é da função denominativa. Mesmo que o discurso do agente incorpore elementos teórico-científicos, e mesmo que o discurso do cientista pretenda ter algum efeito político, a modalidade de discurso sempre permanecerá distinta.


  Discurso do agente político x discurso do cientista político[20]
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  Para começar um estudo de ciência política é necessário, em primeiro lugar, abdicar da ambição de desencadear qualquer conseqüência. Se não fazemos questão de ser compreendidos, tanto menos faremos de desencadear efeitos sobre o mundo. Isto é: se o discurso do cientista for compreendido e desencadear efeitos benéficos, muito bem; se nada disso acontecer, o seu discurso continuará cumprindo a sua função científica.


  O pensamento metonímico. Quem é sujeito da História


  Estabelecida a perspectiva modelar, científica, o passo seguinte, percebi, consistia em compreender o que é o agente político, o que é só uma forma de indagar pelo problema da ação e do poder.


  Tomemos a ação humana, que é a intervenção deliberada em um estado de coisas. Quer dizer, dada uma situação, a pessoa intervém para transformá-la em outra situação. Isso não quer dizer que o que se busca é a mudança e a novidade; pode-se interferir para impedir que um estado de coisas mude — isso também é agir. Por exemplo, os nazistas tentaram, na Áustria, dar um golpe de Estado, e o primeiro-ministro Dollfuss elaborou, então, uma Constituição autoritária para impedir que aquilo acontecesse. Foi uma ação reacionária, por assim dizer; ela reagia a um estado de coisas para que ele permanecesse inalterado.


  O problema do agente levanta duas questões. A primeira é a caracterização da ação política. Uma ação só é política quando alcança uma sociedade inteira. Ainda que falemos tendo em vista uma escala municipal, a ação política será aquela que alcançar o município inteiro. Mas quem, então — esta, a segunda questão —, é capaz desse tipo de ação?


  Cheguei assim ao problema do pensamento metonímico, o qual consiste em confundir o agente com algum dos seus aspectos ou com algum dos seus instrumentos. Quando se diz que em 1789 a burguesia tomou o poder, trata-se claramente de uma metonímia, e não de uma realidade. O que se quer dizer com isso? Que algumas pessoas, as quais talvez nem mesmo fossem burguesas, tomaram o governo e adotaram algumas medidas que favoreceram a classe burguesa — e não que a burguesia enquanto tal tenha tomado o poder.


  Uma classe social é incapaz de tomar o poder. Para agir politicamente, é necessário coordenar a ação de maneira eficaz, não agindo a esmo nem confiando no acaso. E é claro que não é possível reunir uma classe social inteira para que ela examine situações, trace planos, delibere e aja. Por isso mesmo, o número de pessoas que participam de uma conspiração, de uma revolução, de um golpe de Estado, é ínfimo se comparado ao da sua classe social e ao da sociedade inteira. Mais ainda: quantos burgueses, quantos capitalistas havia entre os líderes da Revolução Francesa? Um único: Jacques Necker. Já proletário não havia um sequer no Comitê Central da União Soviética. Pensar em classes sociais como agentes políticos é um erro que nasce do pensamento metonímico.


  O mesmo ocorre quando se diz que “a Argentina declarou guerra ao Paraguai”. Se estudamos os fatos, constatamos que morreram mais argentinos na frente interna, lutando contra o Serviço Militar, do que no campo de batalha. Então é claro que não foi a “Argentina” que declarou guerra — foi uma fração mínima da Argentina, que estava no poder, que declarou guerra, e contra a vontade maciça da população. No Brasil, ocorreu o contrário, pois aqui havia um entusiasmo bélico fabuloso, e grande parte da população queria ir para a Guerra do Paraguai, exceto os ricos (daí surgiram os famosos “Voluntários da Pátria”: escravos, comprados pelos ricos, que se alistavam no lugar de seus senhores). Nos dois casos, utilizou-se uma mesma expressão inexata (“O Brasil declarou guerra ao Paraguai”, “A Argentina declarou guerra ao Paraguai”), e assim o engano começava na própria seleção das palavras, a qual impedia que se notasse qual foi a verdadeira ação e seu real agente.


  Percebi que o pensamento metonímico era um vício muito disseminado na modernidade, e que se fazia necessária essa distinção fundamental entre quem pode e quem não pode ser sujeito de ação histórica. Ora, ação histórica é ação cujos efeitos se prolongam para além da duração da vida de seu agente. O Código de Napoleão Bonaparte foi uma ação histórica, pois muito tempo depois de Napoleão ter caído do cavalo o documento continuou em vigor. Ou o Império de Carlos Magno (fundado por ele, destruído depois pelos seus descendentes), o qual perdurou além da sua morte. Ações históricas, portanto, têm conseqüências de longo prazo; são de grande profundidade e vastidão. Por isso mesmo, um país não pode ser agente histórico, porque um princípio a que se deve atentar é o da unidade do agente subtendida pela ação. Só é possível falar de agente histórico quando existem unidade de ação (o que, evidentemente, é impossível à multidão inconexa de pessoas que compõem um país) e persistência da ação ao longo do tempo. Isso só é possível quando o grupo que empreende a ação consegue se reproduzir ao longo das gerações, ou seja, quando consegue formar pessoas igualmente devotadas aos mesmos objetivos, imbuídas do mesmo comprometimento profundo dos seus fundadores.


  Isso restringe enormemente o número de agentes históricos. Se é assim, nós contamos histórias que não existem. Embora se fale em “história do Brasil”, é preciso dizer que o país não é um agente para que se conte a história dele como se fosse a biografia de uma pessoa. “História do Brasil” quer dizer um monte de acontecimentos inconexos, de fatos que transcorreram mais ou menos dentro do mesmo território (“mais ou menos” porque este também muda: ora incorpora um pedaço, ora perde outro), durante certo espaço de tempo. “História do Brasil” é então uma expressão metonímica para “a história do que vários grupos de pessoas fizeram dentro do Brasil ou alegando estar agindo em nome do Brasil”. Quando o Barão do Rio Branco se envolveu nas famosas disputas em torno das fronteiras brasileiras, imaginando que agia em nome do interesse nacional, a maioria da população não sabia de absolutamente nada do que ele fazia (um habitante do Rio Grande do Sul, por exemplo, poderia não dar a mínima para as fronteiras do Acre). Posteriormente, todos diriam que o barão alcançou uma grande vitória para o país, mas isso é coisa relativa: um país não tem unidade de consciência, não é capaz de manter-se agente eficiente ao longo de gerações, de modo a preservar a linha de ação.


  Mas existem algumas entidades dotadas dessa unidade, como a Igreja Católica. Ela tem mais ou menos os mesmos rituais, mandamentos e Lei Canônica desde que foi fundada até hoje, a despeito de ocasionais reformas. Estatisticamente, isso quer dizer que, de modo geral, os indivíduos formados dentro da Igreja Católica refletem uma linha de ação histórica que se prolonga desde a fundação da instituição até os nossos dias. O mesmo se pode dizer de entidades esotéricas, como a Maçonaria: todos os maçons passam pelos mesmos rituais e seguem os mesmos valores, e assim é possível à Maçonaria manter uma ação contínua. Uma organização como o Partido Comunista (a mais velha organização política existente, com uma miríade de avatares espalhados pelo globo) tem uma existência contínua há um século e meio, transmitindo, geração a geração, a mesma formação. Mas que se compreenda que formação não quer dizer doutrinação; é antes algo que vai muito além e se constitui em uma verdadeira cultura (sentimentos, símbolos, reações automatizadas). Nos Estados Unidos, escreveram-se muitos livros sobre a educação daqueles que os americanos chamam de red diapers (fraldas vermelhas), os filhos dos comunistas aos quais, de uma geração a outra, transmitiu-se a mesma cultura, a impregnar-lhes profundamente, de maneira tal que, mesmo que em algum momento deixassem de ser comunistas, continuariam com a mesma estrutura de personalidade e, de algum modo, servindo aos mesmos objetivos.[21]


  Existem, assim, entidades com capacidade de ação histórica. Se não é, digamos, o caso das Forças Armadas — pois são apenas um órgão e instrumento do Estado, sem unidade suficiente; não são causa sui, não decidem o seu próprio curso —, é no entanto o da Igreja Católica, da Maçonaria, do Partido Comunista. Existe nestes um elemento estranho, que os envolve e determina. É verdade que, em certos momentos, pode haver uma unidade entre um grupo de oficiais militares, que sentem do mesmo modo e agem de maneira convergente (como aconteceu no Brasil a partir de 1964, por exemplo). Mas essa é a unidade deste grupo, o qual se revela o real agente — e não as Forças Armadas.


  Distinguir a ação histórica de outros tipos de ação é algo fundamental para que se possa descrever o que está realmente acontecendo. Temos de nisso proceder conforme o verso de Antonio Machado:


  A distinguir me paro las voces de los ecos.[22]


  E para tanto temos de eliminar os vícios de linguagem acumulados no debate político, pois com pensamento amplamente metonímico nunca se alcançará uma descrição apropriada das situações. Perguntar por quem efetivamente está agindo, por quem tem uma linha de ação contínua por trás das milhares de ações que a ecoam, foi algo que me permitiu proceder a análises eficientes de ciência política.


  A situação da Maçonaria é mais complicada por certa falta de coesão política interna (muitas vezes uma loja nem sequer sabe o que se passa em outra loja). Mesmo não sendo maçom, pude pessoalmente conhecer casos de completa falta de coordenação na ação histórica da Maçonaria, chegando à divisão e mesmo à traição. Na Romênia, no tempo da ditadura comunista de Nicolae Ceauşescu, metade da Maçonaria estava na cadeia e a outra metade estava comendo na mão do ditador, inclusive o grão-mestre, o senador Dan Lazarescu (a quem fui apresentado quando morei na Romênia), o qual — conforme veio a descobrir o meu amigo Andrei Pleșu, importante filósofo — entregou seus companheiros maçons para a polícia secreta à época do regime comunista. Quando a informação veio a público, foi um escândalo.


  Mas o fato é que mesmo com toda essa descoordenação a Maçonaria tem capacidade de ser sujeito da História, porque ela pode moldar as cabeças de seus membros ao longo dos séculos, embora não ao nível do detalhe político. Ela consegue passar a todos os seus membros uma série de regras de conduta, as quais são obedecidas. Uma dessas regras é a que exorta o maçom a não prejudicar os seus irmãos maçons (se o fizer, que seja escondido); ou seja, existe uma certa lealdade entre os seus membros e uma certa fidelidade (ao menos da boca para fora) aos ideais da democracia moderna. Isso, no entanto, não chega ao ponto de fazer a cabeça dos maçons, como faz, por exemplo, o Partido Comunista com os seus membros, os quais só convivem com outros comunistas, em meio aos quais criarão os seus filhos, conforme descreve Paul Mishler em Raising Reds.[23] Ao passo que ao entrar para a Maçonaria o indivíduo já é homem feito. A Maçonaria não tem, portanto, maior profundidade, e na verdade não cerceia o sujeito como as religiões o fazem. Por exemplo, o indivíduo nasce, é batizado e criado dentro da Igreja Católica. Desse modo é possível assegurar certa continuidade da conduta católica, ao menos enquanto a própria Igreja Católica não estiver infectada pelo inimigo. A Maçonaria, em suma, tem alguma capacidade de ação histórica, que contudo considero limitada.


  Em contraste com isso, os homens da atual fsb são filhos, netos, bisnetos dos antigos homens da kgb. Quando eu estava na Polônia, na casa de um grande romancista polonês, um personagem histórico no seu país,[24] ele me dizia que quem governava o seu país eram os netos e bisnetos dos comunistas, e que o comunismo estava retornando através dos descendentes de antigos agentes, porque todos haviam sido formados, desde pequenos, da maneira descrita em Raising Reds. Vladimir Putin, por sinal, é resultado dessa mesma educação. Alexander Dugin é filho de um oficial da kgb, que tem estrutura de oligarquia. Nada se compara a esta formação da mentalidade comunista desde tenra idade. Antonio Gramsci adaptava contos de fada para dar uma feição comunista à imaginação das crianças.[25]


  Hoje essa educação é feita através do cinema, da televisão, o tempo todo. Os filmes aparentemente mais inocentes têm esse elemento presente. É a famosa diretriz de John Howard Lawson, agente comunista que dirigia a Escola de Roteiristas de Cinema nos anos 40–50: não se deve fazer filmes comunistas; deve-se fazer filmes comuns, nos quais se encontre uma ou outra mensagem comunista no meio.[26] Isso porque o objetivo não era persuadir as pessoas, e sim ganhar seu subconsciente. Ou seja, Lawson era totalmente gramsciano sem ter lido Gramsci.


  Se pensarmos que tanto mais eficiente será a ação do agente histórico quanto maior for sua unidade, perceberemos que a máxima ação histórica pode ser alcançada até mesmo por um indivíduo, pois a maior unidade que se pode ter é a da personalidade, a de uma consciência única. É possível, então, ao indivíduo ser um agente histórico se ele conseguir ter uma unidade e uma persistência de propósito ao longo de toda a sua vida pública, de modo a deixar marcas cuja presença se prolongue para além da duração de sua vida. No caso de Napoleão Bonaparte, isso se torna maximamente claro porque, a julgar pelos estudos de que hoje dispomos sobre suas batalhas, o exército napoleônico só funcionava quando o próprio Napoleão estava presente.[27] Napoleão tinha grandes generais, mas de nada lhe adiantava delegar o comando a eles — era preciso que o próprio imperador estivesse pessoalmente presente, porque só ele dispunha da estratégia e da tática integrais, enquanto os outros só dispunham de partes delas. Em outros casos, vemos que os indivíduos não têm esta unidade, mas o grupo que eles formam os agrega de tal maneira, que essa entidade, apesar das deficiências, das falhas e das distrações dos seus membros, continua agindo coerente e convergentemente ao longo do tempo. É o caso do Partido Comunista.


  Isto se aproxima da distinção feita por Georg Jellinek em Teoria Geral do Estado, um dos grandes livros da teoria política. Acabo de dar primazia a outros princípios, mas o autor, nesse livro, de maneira não totalmente diversa do modo como aqui procedo, aponta como princípio primeiro a distinção entre o que, na sociedade, é resultado do acúmulo fortuito de causas e o que é resultado de um plano e de uma deliberação.[28] Trata-se de um princípio fundamental, hoje pouco prezado. Pois confundir essas duas coisas (intenções históricas, de um lado, e meras similaridades e convergências ocasionais, de outro) é erro corriqueiro na ciência política e no comentário político atuais. Pode-se falar — fala-se muito, na verdade — sobre os Illuminati, há até quem os julgue estar no centro do poder mundial. De fato, algo do que fazem aqueles que estão hoje no poder pode ter alguma similaridade com o que os Illuminati diziam ser seu plano, mas o fato é que não existe a mais mínima evidência de continuidade dessa organização ao longo do tempo. Confere-se uma unidade substantiva a uma convergência de aparências, o que é erro.


  Também é comum o erro contrário: considerar difuso o que tem, sim, unidade substantiva. É o caso daqueles que acreditam que tudo na História acontece espontaneamente, por acumulação fortuita de fatos. Quem pensa assim não estudou a estrutura de poder dos fatos que analisa. É muito mais fácil um único homem dirigir o curso da História do que uma massa de gente o fazer. Muitos estudiosos têm dificuldade em compreender os mecanismos de planos estratégicos de longuíssimo prazo, que levam em conta todas as ações do inimigo, moldando-as através do controle do fluxo de informações que chegam a ele. Durante a Segunda Guerra Mundial, o fluxo de informações que chegava ao presidente Roosevelt era determinado pela kgb. Assim, o que quer que Roosevelt decidisse era no sentido que os soviéticos queriam. Mas isso não era feito por meio de propaganda comunista: era feito por meio de agentes soviéticos colocados no governo americano, os quais não faziam propaganda, mas dirigiam, isto sim, o fluxo de informações na Casa Branca. O livro American Betrayal, de Diana West, impressiona por mostrar como o governo soviético controlou, na mais branda das hipóteses, de trinta a quarenta por cento da política externa americana durante décadas — e isso sem que ninguém soubesse.[29] Até hoje, ninguém quer ouvir: os comunistas não querem porque naturalmente não gostam de ver exposta sua estratégia; já o povo americano em geral reluta em admitir que foi feito de trouxa.


  Outra forma de pensamento similar ao metonímico é o organicismo, teoria formulada por Adam Müller — pensador conservador alemão — no começo do século xix. Nela, o autor propunha considerar a sociedade como um organismo, um corpo animal vivo.[30] Heuristicamente, como maneira de estimular a imaginação, a teoria pode até funcionar, porque faz ver na sociedade certas ligações que poderiam passar despercebidas. Mas poderá um país ter o tipo de unidade orgânica que tem um corpo animal? É claro que não, porque, para que a tivesse, seria preciso que os indivíduos que o compõem não fossem unidades, mas apenas partes. É verdade que muitos indivíduos na sociedade humana não são de fato individualidades, são apenas partes (ou seja, ingressam em um processo que os transcende e que não compreendem, mas com o qual colaboram passivamente, por assim dizer). Mas há outros indivíduos que são a matriz do conjunto do que está acontecendo; é o caso de Napoleão Bonaparte, Lênin, Mussolini, Hitler. O organicismo falha na medida em que não reconhece o verdadeiro padrão de unidade; ele toma a pertença de todos os indivíduos a uma sociedade como se fosse uma pertença orgânica. Isso não se enquadra exatamente como pensamento metonímico por já ser uma metáfora. Como metáfora, o organicismo não é um conceito descritivo apropriado. Metáfora advém do pensamento analógico, tende a uma unidade lógica, porém sem alcançá-la, fazendo uma síntese de semelhanças e diferenças — ao passo que só se ingressa no terreno lógico quando se quer separar o que é pertinente do que não o é.


  O próprio Karl Marx cai, sem perceber, no domínio do organicismo, porque sempre toma a sociedade como uma unidade conflitiva, marcada pela luta de classes — a qual por sua vez também é uma figura de linguagem. Que existem classes sociais, nós o sabemos. Mas onde termina uma e começa outra, não. O historiador marxista inglês E. P. Thompson chegou à conclusão de que não existe critério econômico suficiente para distinguir duas classes e que, para realizar essa distinção, seria necessário levar em conta elementos culturais, psicológicos, subjetivos.[31] Ou seja, existem proletários e burgueses honorários, que não são nem propriamente proletários nem propriamente burgueses.


  Se a própria distinção entre classes é em si um problema, a descrição da convivência entre elas como uma luta é de fato uma metonímia, porque, nos momentos em que não houver nenhum conflito de classes, segundo a perspectiva marxista, será preciso justificar essa ausência com base na idéia de um suposto conflito de classes latente. Assim, se durante trezentos anos não houver conflito de classes, e por acaso surgir, na seqüência, um conflito qualquer, o marxista dirá que esse conflito estava, de algum modo, atuante há trezentos anos. Trata-se de confusão entre o potencial e o atual, e a maior parte das idéias políticas, já que baseadas em figuras de linguagem e quase sempre construídas em função de uma tomada de posição prévia em favor de certo modelo de sociedade (desconhecido de todos e do qual, se tanto, vêem-se só as sementes), se fundam em equívoco similar. Quando John Locke cria a teoria da democracia moderna,[32] por exemplo, alguns elementos dessa democracia já existiam na Inglaterra, mas não todos. O que estava em semente Locke já o via como um produto acabado, e, em função desse produto acabado, punha-se a julgar o que acontecia no seu tempo.


  capítulo ii


  O poder


  Diferença natural de poder entre os seres humanos


  Ao diferenciarmos sujeitos comuns de sujeitos da História, estabelecemos uma hierarquia baseada na diferença de poder entre uns e outros.


  De todas as espécies animais, a humana é aquela em que a diferença de poder entre os seus membros é a mais ampla, a mais destacada e a mais invencível. Em qualquer espécie animal, há sempre uma diferença entre o mais forte e o mais fraco; mas a diferença de poder não é tão grande. Um leão vive em família, a qual agrega um certo número de fêmeas e de filhotes; o leão mais forte e mais rico tem um grupo de, digamos, quinze, vinte fêmeas (e mais alguns filhotes), e não passará disso. Não se verá um leão com um grupo de um milhão de fêmeas, e outro com uma única ou mesmo nenhuma. De modo que a diferença entre o mais poderoso e o menos poderoso é muito menos destacada, o que vale para qualquer outra espécie animal. Em um confronto, em uma luta, a diferença de poder entre membros da mesma espécie (entre dois ursos, dois elefantes, dois camelos) jamais será excessivamente grande.


  Já entre os seres humanos a diferença é tão grande que, desde o início dos tempos, existe a tendência de dar ao chefe, ao governante, um estatuto divino. Júlio César considerava-se seriamente um descendente carnal da deusa Vênus. Na Idade Média tinha-se a teoria dos “dois corpos do rei”, tão brilhantemente exposta pelo historiador Ernst Kantorowicz: um o seu corpo físico, o outro o seu corpo cívico, o qual era imortal e divino.[33] A idéia mais conhecida do “direito divino dos reis” — idéia segundo a qual os reis teriam, desde o nascimento, um direito natural ao trono, concedido por Deus — só surgiria um pouco mais tarde, por volta da Renascença, pois até aquele momento os reis exerciam o seu direito divino por uma delegação da Igreja, que os ungia, e não por natureza.


  A passagem do tempo, em vez de atenuar a diferença entre o divino e o humano na escala social, só a ampliou. Quando chegamos ao caso de um Napoleão Bonaparte, que se coroa a si mesmo passando por cima do papa, tem-se demonstrado um ponto crucial de aumento da diferença de poder. Mais ainda, a divinização das pessoas poderosas e importantes permanece força atuante, como o demonstram a atmosfera de glamour e adoração em torno de socialites, bilionários, estrelas de cinema e similares nos dias de hoje.


  Os meios de ação


  Fator ainda mais decisivo que a diferença de poder são os meios de ação.


  Os meios disponíveis para que um ser humano exerça o seu poder sobre o outro multiplicaram-se e se aprimoraram com o tempo, o que não se pode deixar de levar em conta. Uma maneira bastante concreta de chamar atenção para esse fato é acompanhar a história das armas.


  Na Idade Média, as armas que uma pessoa comum (um camponês, um morador da cidade) podia manobrar se resumiam a um porrete, a um machado, a uma espada, a uma adaga, a uma lança, exatamente os mesmos instrumentos que um senhor feudal podia manipular. A diferença que havia entre eles estava apenas na quantidade de armas e de subordinados que teriam para empregar em defesa própria.


  Na Roma Antiga, a cidadania plena só era atribuída ao indivíduo que tivesse terras e os meios físicos de defendê-las, ou seja, àquele que tivesse ao seu dispor certa quantidade de guardas armados. Só assim era considerado apto a votar e a exercer sua cidadania, enquanto os demais indivíduos tinham um estatuto menor. Mas, em princípio, as armas que usavam eram as mesmas. César foi morto por cidadãos armados de punhais. Qualquer pessoa poderia possuir um punhal.


  Quando surgem as armas de fogo, elas são, no início, de uso muito privilegiado, porque eram muito complicadas (levava-se, às vezes, quase um minuto para recarregá-las) e só adquiriam um valor efetivo se houvesse muita gente as usando. Afinal, se todos tomam um tempo igualmente longo para efetuar um disparo, o grupo que dispuser de mais armas prontas a disparar terá necessariamente vantagem, já que poderá continuar disparando enquanto o outro grupo ter


  

  

  

  

  

  

  

  

  Natureza da diferença de meios de ação à disposição dos seres humanos. Seus fatores determinantes


  

  

  O fator cronológico


  

  

  

  

  

  Outro fator: o conhecimento


  

  

  

  O horizonte de consciência


  

  

  

  

  

  

  

  

  Identificação imaginativa do cientista político com o agente histórico. Diferença entre ciências da natureza e ciências humanas


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  Teoria do poder. E teoria dos quatro discursos. Da idéia de ação surge a teoria do poder


  

  

  

  

  

  

  

  

  Irrealismo político
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